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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Estado do Paraná contra a decisão que, nos autos do cumprimento 
individual de sentença coletiva referente à restituição de descontos de 
contribuição previdenciária, afastou a alegação de prescrição.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - A respeito da interrupção do prazo prescricional, o acórdão 
recorrido, integrado pelo acórdão proferido nos embargos de declaração, 
assim se manifestou: "(...) Verifica-se, assim, que o processo esteve 
suspenso por convenção de ambas as partes, conforme previsão do art. 313, 
inc. II, do CPC (mov. 84 e 85 dos autos mencionados) e, também, por 
ordem do Estado-Juiz, o qual tem o dever de tentar buscar a solução 
consensual de conflitos (art. 139, V, do CPC) [19]. Mesmo que a suspensão 
do processo não esteja no rol taxativo de causas suspensivas da prescrição, 
previstas no Código Civil de 2002 (lei geral), que por força da súmula n.150 
STF reflete na fase executiva, neste caso concreto deve ser observado o 
princípio da especialidade."

IV - A pretensão recursal de rever o posicionamento adotado no 
acórdão recorrido teria necessariamente que passar pela revisão de todo o 
conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser 
suficiente, demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é 
típica das instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias.

V - O recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento 
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diverso, in casu, demandaria revolvimento fático-probatório inviável em  
recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido as 
decisões monocráticas proferidas no REsp n. 2.124.842, Ministro Gurgel de 
Faria, DJe de 14/3/2024; REsp n. 2.120.425, Ministro Afrânio Vilela, DJe 
de 19/3/2024; REsp n. 2.129.829, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
4/4/2024.

VI  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Estado do Paraná contra a decisão que, nos autos do cumprimento 
individual de sentença coletiva referente à restituição de descontos de 
contribuição previdenciária, afastou a alegação de prescrição.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - A respeito da interrupção do prazo prescricional, o acórdão 
recorrido, integrado pelo acórdão proferido nos embargos de declaração, 
assim se manifestou: "(...) Verifica-se, assim, que o processo esteve 
suspenso por convenção de ambas as partes, conforme previsão do art. 313, 
inc. II, do CPC (mov. 84 e 85 dos autos mencionados) e, também, por 
ordem do Estado-Juiz, o qual tem o dever de tentar buscar a solução 
consensual de conflitos (art. 139, V, do CPC) [19]. Mesmo que a suspensão 
do processo não esteja no rol taxativo de causas suspensivas da prescrição, 
previstas no Código Civil de 2002 (lei geral), que por força da súmula n.150 
STF reflete na fase executiva, neste caso concreto deve ser observado o 
princípio da especialidade."

IV - A pretensão recursal de rever o posicionamento adotado no 
acórdão recorrido teria necessariamente que passar pela revisão de todo o 
conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser 
suficiente, demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é 
típica das instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias.

V - O recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento 
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diverso, in casu, demandaria revolvimento fático-probatório inviável em  
recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido as 
decisões monocráticas proferidas no REsp n. 2.124.842, Ministro Gurgel de 
Faria, DJe de 14/3/2024; REsp n. 2.120.425, Ministro Afrânio Vilela, DJe 
de 19/3/2024; REsp n. 2.129.829, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
4/4/2024.

VI  - Agravo interno improvido.  

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado do Paraná, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná, nos termos assim ementados:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL SENTENÇA 
COLETIVA. DECISÃO QUE REJEITA A IMPUGNAÇÃO AFASTANDO O PEDIDO 
DE RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO.

TRÂNSITO EM JULGADO DO TÍTULO EXECUTIVO NA VIGÊNCIA DO 
ATUAL CPC. INAPLICABILIDADE DA MODULAÇÃO PREVISTA NO 
JULGAMENTO DO TEMA 880/STJ. DEFERIMENTO DO PEDIDO CONJUNTO DE 
SUSPENSÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PARA TENTATIVA DE ACORDO 
QUANTO AOS CÁLCULOS E DEFERIMENTO DE OFÍCIO DE PRAZO DE 
SUSPENSÃO PELO ESTADO-JUIZ. CAUSA SUSPENSIVA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL.

APLICAÇÃO DA LEI ESPECÍFICA N. 13.140/2015. INCENTIVO ÀS SOLUÇÕES 
CONSENSUAIS. SISTEMÁTICA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. DECISÃO 
ACERTADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Estado do 

Paraná contra a decisão que, nos autos do cumprimento individual de sentença coletiva 

referente à restituição de descontos de contribuição previdenciária, afastou a alegação de 

prescrição.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não conheceu do  recurso 

especial.
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No recurso especial, o Estado do Paraná aponta dissídio jurisprudencial 

e alega ofensa aos arts. 197 a 202, ambos do Código Civil; 523, 524 e 534, todos do 

CPC/2015, 1º do Decreto n. 20.910/1932 e Temas n. 877 e 880 do STJ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

É, portanto, inaplicável o enunciado de Súmula n. 07/STJ, por inexistir necessidade 
de revolvimento de matéria de fatos e provas para se dirimir a controvérsia. (...)

...não havendo entendimento cristalizado sobre o tema, pugna-se pelo conhecimento e 
provimento do recurso de forma a se reconhecer a prescrição na espécie, tendo em vista que 
o prazo prescricional da obrigação de pagar e da obrigação de fazer é único, correndo de 
forma independente para cada espécie de obrigação, com início do trânsito em julgado.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A respeito da interrupção do prazo prescricional, o acórdão recorrido, 

integrado pelo acórdão proferido nos embargos de declaração, assim se manifestou (fls. 

37-39):

No caso em estudo, a ação que deu origem ao cumprimento de sentença teve seu 
trânsito em julgado em 08.04.2016 [16], sob a vigência do atual CPC (que passou a vigorar 
em 18.03.2016), ou seja, o caso não se ajusta aos parâmetros da modulação da tese fixada no 
precedente.

Portanto, o início do prazo prescricional se deu com a data do trânsito em julgado da 
Sentença (em 08.04.2016).

Entretanto, na fluência do prazo quinquenal algumas particularidades do caso 
concreto merecem ser observadas.

O Sindicato necessitou formular requerimento da apresentação das fichas financeiras, 
no cumprimento de sentença coletivo, nº 008041-64.2016.8.16.0004, para calcular o valor a 
ser executado. O pedido de diligência foi assentido pelo Estado, que pelo seu 
comportamento processual (manifestações) indicou que faria o exame da higidez dos 
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cálculos a partir da documentação.
No cumprimento de sentença iniciado pelo Sindicato (nº 0008041- 

64.2016.8.16.0004), no qual houve o requerimento das fichas financeiras, as partes tentaram 
acordo, o que resultou na suspensão do feito por 60 dias em 06.10.2020 e, depois, por mais 
90 dias, em 05.03.2021 (mov. 86 e 279 dos autos 0008041-64.2016.8.16.0004).

Em função do grande número de beneficiados pela Sentença o procedimento de busca 
das fichas financeiras era necessário para o cálculo dos valores a serem executados. 
Inclusive, o próprio Estado fez pedidos de dilação de prazo para o fornecimento da 
documentação, concordando com o pedido de suspensão. É o que se vê no mov.82[17], em 
30.9.2020, quatro anos após o ajuizamento do pedido preparatório do cumprimento de 
sentença, em que o Estado afirma que:

(...)
Na manifestação transcrita, o Estado reconhece que utilizaria as informações 

diligenciadas na fase executiva para “analisar os arquivos que compõem a base de dados 
para lhe analisar a integridade e lhe constatar eventuais problemas. Com isto, também 
poderá, sendo proposta execução global, apresentar impugnação ou concordância global ”.

Não há dúvida quanto a complexidade para executar a Sentença que condenou o 
Estado ao pagamento, das alíquotas descontadas indevidamente a título de contribuição 
previdenciária a ser apurado por trata-se de cálculo. Isso porque, decisão coletiva que 
abrangeu toda categoria profissional dos trabalhadores da Educação Pública Estadual do 
Paraná, e não apenas os representados pelo Sindicato.

Nota-se que a complexidade era tamanha, que em 05.03.2021, do mov. 279.1 (autos 
0008041-64.2016.8.16.0004), nova suspensão, pelo prazo de 90 dias, ocorreu para tratativas 
de acordo.

A Suspensão foi determinada de ofício pelo Magistrado, à luz das diretrizes do art.3, 
§2º e 3º, do CPC [18],ou seja, sem provocação das partes, pois vislumbrou o julgador a 
possibilidade da composição amigável.

Verifica-se, assim, que o processo esteve suspenso por convenção de ambas as partes, 
conforme previsão do art. 313, inc. II, do CPC (mov. 84 e 85 dos autos mencionados) e, 
também, por ordem do Estado-Juiz, o qual tem o dever de tentar buscar a solução 
consensual de conflitos (art. 139, V, do CPC) [19].

Mesmo que a suspensão do processo não esteja no rol taxativo de causas suspensivas 
da prescrição, previstas no Código Civil de 2002 (lei geral), que por força da súmula 
n.150 STF reflete na fase executiva, neste caso concreto deve ser observado o princípio da 
especialidade.

 

Portanto, a pretensão recursal de rever o posicionamento adotado no acórdão 

recorrido teria necessariamente que passar pela revisão de todo o conjunto 

fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser suficiente, demandando 

outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das instâncias ordinárias, sendo 

vedada nas instâncias extraordinárias.

Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento diverso, in 

casu, demandaria revolvimento fático-probatório inviável em recurso especial ante o 

óbice da Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas no 

REsp n. 2.124.842, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 14/3/2024; REsp n. 2.120.425, 

Ministro Afrânio Vilela, DJe de 19/3/2024; REsp n. 2.129.829, Ministra Regina Helena 
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Costa, DJe de 4/4/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MANUELA DÓREA LEAL VITA - PR061847
RECORRIDO : DENISE CRISTINA MAZIA FACIO PIRES
ADVOGADO : VICTOR LEON LESUK - PR106527

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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